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A cooperação técnica internacional bra-
sileira, orientada pelos princípios de co-
laboração, horizontalidade e respeito à 
soberania dos países, através da coor-
denação da Agência Brasileira de Coo-
peração do Ministério das Relações Ex-
teriores (ABC/MRE) e do Fundo Nacional 
para o Desenvolvimento da Educação 
do Ministério da Educação (FNDE/MEC), 
promove o intercâmbio de experiências 
bem sucedidas em alimentação escolar, 
especialmente na região da América 
Latina e Caribe. 

Em trabalho conjunto com a Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação 
e a Agricultura (FAO), desenvolveu ações 
até o atual projeto denominado Conso-
lidação de Programas de Alimentação 
Escolar na América Latina e no Caribe, no 
marco do Programa de Cooperação Inter-
nacional Brasil-FAO. 

O projeto conseguiu um aumento das es-

Apresentação

tratégias intensivas destinadas a forta-
lecer as políticas e programas de alimen-
tação escolar em 13 países da região da 
ALC e também promoveu e consolidou 
grupos de trabalho intersetoriais em cada 
país que fomentaram o diálogo sobre o 
tema na região. 

Este documento apresenta uma síntese 
do estudo intitulado O Estado Situacio-
nal das Escolas Sustentáveis na América 
Latina e no Caribe-2021, elaborado no 
âmbito deste projeto. O estudo compila 
experiências da implementação da me-
todologia Escolas Sustentáveis (ES) nos 
países da região e a atualização de suas 
estatísticas, destacando aspectos como 
desafios, aumento de escala, impli-
cações, aumento dos programas de ali-
mentação escolar, lições aprendidas e re-
comendações, com vistas à disseminação 
de boas práticas, incluindo o período da 
pandemia, apresentando uma visão geral 
da situação das escolas sustentáveis na 
região até 2021.

O objetivo é facilitar a compreensão da 
metodologia Escolas Sustentáveis, des-
envolvida pelo Programa de Cooperação 
Internacional Brasil-FAO, e disseminar 
seus resultados para um público mais 
amplo, como formuladores de políticas 
públicas, autoridades, técnicos, ONGs, 
diretores de escolas, nutricionistas, pais, 
agricultores, estudantes, professores, etc.

As informações apresentadas foram 
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baseadas em duas fe-
rramentas: 1) evidên-
cias do estudo realiza-
do em 2019 e concluído 
em 2020: “Progresso dos 
programas de alimen-
tação escolar na América 
Latina e no Caribe-o caso 
de El Salvador, Guatema-
la e Honduras”; 2) uma 
pesquisa aplicada aos 
países para fins de atua-
lização, onde as infor-
mações fornecidas por 11 
países da América Latina 
e do Caribe foram cole-
tadas durante o segundo 
semestre de 2021: Belize, 
Equador, El Salvador, 

Guatemala, Honduras,  
Panamá, Paraguai, Peru, Re-
pública Dominicana, Santa 
Lúcia e Trinidad e Tobago.

Nas páginas seguintes, 
são destacados desafios, 
lições aprendidas e reco-
mendações a fim de dis-
seminar boas práticas, in-
clusive durante o período 
pandêmico. 

A metodologia Escolas 
Sustentáveis já foi 
aplicada em mais de 
23.000 escolas na América 
Latina e no Caribe, pro-
movendo mudanças na 

vida de aproximadamen-
te 1,6 milhão de estudantes.

Esta publicação visa 
aumentar a visibilidade 
de uma prática possível, 
eficiente e sustentá-
vel, com o objetivo de 
aumentar a escala em 
nível regional e fortalecer 
e consolidar os programas 
de alimentação escolar, 
instrumentos poderosos 
de proteção social para 
garantir o direito humano 
à alimentação adequada.

Uma boa leitura a todos.
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Os programas de alimentação escolar (PAE) 
constituem as instituições que cada governo 
possui para fornecer serviços de alimentação 
aos estudantes em idade escolar matricula-
das em instituições públicas de ensino, seja 
no nível pré-escolar e/ou no nível funda-
mental e/ou secundário.

Estudos mostram os benefícios desses pro-
gramas, tais como melhorias na educação 
das crianças e em sua saúde física e psicos-
social. A maioria dos benefícios reverte a 
favor dos estudantes mais desfavorecidos.

Estudos recentes revelaram resultados de 
aprendizagem em matemática e alfabeti-
zação, com maiores efeitos em meninas e 
crianças abaixo da linha nacional de pobreza, 
de acordo com o relatório O Estado da Ali-
mentação Escolar Mundial 2020 (PMA, 2021). 
Além disso, houve resultados positivos em 
toda a comunidade educacional e nos terri-
tórios próximos. 

De fato, os programas de alimentação escolar 
se tornaram programas que oferecem uma 
ampla gama de benefícios, incluindo: 1) po-
tencialmente melhorar a nutrição e a saúde 
de milhões de crianças, adolescentes e 
jovens; 2) reduzir o absenteísmo, especial-
mente entre crianças de famílias pobres; e 3) 
assegurar melhores condições para o desen-
volvimento cognitivo.

Além destes, dois outros grandes benefí-
cios conseqüentes são: a implementação de 
ações de educação alimentar e nutricional 

Os programas de alimentação 
escolar e seus benefícios

No curto prazo, os PAE também assumiram 
cinco aspectos básicos:

• Melhoria na qualidade da educação, ob-
servável em indicadores como aumento de 
matrículas, freqüência e retenção escolar, e 
melhores resultados em termos de desem-
penho acadêmico dos estudantes.

• Melhor estado nutricional dos estudantes, 
o que se reflete nos indicadores nutricionais 
gerados através de avaliações nutricionais 
regulares.

• Melhoria dos hábitos nutricionais através 
de capacitação em Educação Alimentar e Nu-
tricional (EAN) e a adoção de boas práticas 
alimentares. 

 
• Fortalecimento da organização do processo 
de compras públicas de alimentos.

• Fortalecimento da participação da comu-
nidade nas escolas, o que se reflete em um 
maior envolvimento da comunidade educativa 
na gestão e administração desses programas.

1
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como uma oportunidade 
para desenvolver uma base 
de hábitos alimentares sau-
dáveis e um mercado para 
os agricultores familiares 
como fornecedores de ali-
mentos saudáveis e variados, 
cultivados localmente. 

Assim, foi identificado que 
os PAE são amplamente re-

conhecidos como uma fe-
rramenta eficaz para con-
tribuir para o exercício do 
direito humano à alimen-
tação adequada, parte da 
rede de proteção social 
nos países da região, 
e que contribuem para 
vários dos Objetivos de 
Desenvolvimento Susten-
tável (ODS), tais como o 

ODS 1 (Fim da Pobreza), o 
ODS 2 (Fome Zero), o ODS 
3 (Saúde e Bem-estar), o 
ODS 4 (Educação de Qua-
lidade), o ODS 8 (Trabalho 
Decente e Crescimen-
to Econômico), o ODS 10 
(Redução das Desigualda-
des) e o ODS 12 (Consumo 
e Produção Responsável).
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A metodologia de Escolas Sustentáveis (ES) 
foi criada pelo Programa de Cooperação 
Internacional Brasil-FAO, em 2011, sob a 
premissa de que as escolas são espaços pri-
vilegiados de convergência comunitária, e 
que o desenvolvimento social e econômico 
de um povo está associado à inclusão edu-
cacional. 

O ponto de partida foi o entendimento de 
que, a fim de gerar um PAE sustentável, é ne-
cessário alcançar o fornecimento de alimentos 
saudáveis e adequados e ações de educação 
alimentar e nutricional de forma sistemática e 
contínua para todos os estudantes.

Para alcançar estes dois componentes, é es-
sencial assegurar: articulação interinstitu-
cional e intersetorial; participação social e 
comunitária; infraestrutura adequada para 
as escolas; e compras públicas de alimentos 
da agricultura familiar. 

A metodologia visa dar visibilidade a uma 

Escolas Sustentáveis

É uma atividade proposta e desenvol-
vida para unir os diferentes setores 

governamentais de forma horizontal 
e promover o trabalho articulado com 
as esferas estadual e municipal, com o 

objetivo de permitir aos atores conhecer 
os desafios, os mecanismos para supe-
rá-los e as potencialidades para des-

envolver um programa de alimentação 
escolar sustentável em nível nacional.
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possível prática, com o objetivo de aumentar 
a escala nacional e a sustentabilidade da 
política de alimentação escolar. 

As ES consistem na experiência de esta-
belecer escolas que são referência para a 
implementação de programas de alimen-
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tação escolar sustentável, 
especialmente a partir de 
atividades como: o envol-
vimento da comunidade 
educacional (participação 
social); a adoção de car-
dápios escolares adequados 
e saudáveis; a implemen-
tação de hortas escolares pe-
dagógicas (educação alimen-
tar e nutricional); a reforma 

das cozinhas, cantinas e 
depósitos; e a compra de 
produtos para a merenda 
escolar diretamente da agri-
cultura familiar. Para imple-
mentar a metodologia de ES, 
em conjunto com os governos 
nacionais de cada país, foram 
selecionadas escolas para 
uma experiência concreta 
e prática de construção de 

conhecimento e aprendiza-
gem. Tudo isso em conjunto 
com atores de diferentes 
níveis, tais como professores, 
diretores de escolas, agri-
cultores, pais, nutricionistas 
e, especialmente, para ser 
uma tarefa desenvolvida em 
conjunto com os Ministérios 
da Educação, Saúde e 
Agricultura. 

Fonte: Elaboração própria.

Figura 1: Componentes das Escolas Sustentáveis

4
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A informação contida nesta seção inclui o 
estado atual (2020-2021) da implantação 
da metodologia ES nos países da América 
Latina e do Caribe. A metodologia usada 
para obter esses dados atualizados con-
sistiu na elaboração de um formulário 
online com 20 questões. O formulário foi 
compartilhado com profissionais de mi-
nistérios e secretarias de governo vincu-
lados à alimentação escolar dos países 
em estudo, para sua conclusão e posterior 
devolução.

A informação foi coletada durante o ano 
de 2021 com a participação de Belize, El 
Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, 
Panamá, Paraguai, Peru, República Domi-
nicana, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago. A 
partir das informações coletadas no ques-
tionário, foi gerado um banco de dados 
que foi analisado quantitativa e qualitati-
vamente para organizar, sistematizar e do-
cumentar a situação atual e os resultados 
das ES.

A pesquisa enfatizou os seguintes 
aspectos:

•	 Evidenciar as experiências vivencia-
das na implantação das ES.

•	 Atualizar o número de ES existen-
tes na região da América Latina e do 
Caribe.

•	 Sistematizar as experiências de im-
plementação de leis de alimentação 
escolar com base na metodologia 
de ES em países como El Salvador, 

Guatemala e Honduras, destacando 
aspectos como o passo a passo, o 
desenvolvimento e implementação 
de normas legais, visando a dissemi-
nação de boas práticas.

Posteriormente, os dados foram analisa-
dos quantitativa e qualitativamente a fim 
de organizar, sistematizar e documentar 
o estado atual das ES. Da mesma forma, 
foram examinados os relatórios e docu-
mentos técnicos gerados pelos países 
nesse período sobre o andamento da im-
plementação da metodologia de ES.

Como mencionado acima, este documento 
é um resumo executivo do estudo O estado 
situacional das escolas sustentáveis na 
América Latina e no Caribe, 2021 (Morales 
e Veloso, 2022). Este estudo apresenta uma 
breve revisão histórica do processo de im-
plantação da metodologia de ES na região, 
e a forma como a experiência do Brasil tem 
sido referência para a execução dos PAE de 
forma concreta e sustentável.

Além disso, são descritos os conceitos e 
aspectos técnicos e metodológicos que 
contemplam a implantação das ES, in-
cluindo aspectos básicos que podem ser 
úteis tanto para os tomadores de decisão 
quanto para os responsáveis pela imple-
mentação do funcionamento da metodo-
logia. Por fim, este estudo também apre-
senta a situação atual das ES na região, 
agrupada por componente, e inclui uma 
seção específica que resume a implemen-
tação das ES no contexto da emergência 
de saúde causada pelo COVID-19.

A metodologia do estudo

5



15

©
FA

O
 

6



16

Seguem abaixo as principais contribuições 
que os países da América Latina e do Caribe 
identificaram como resultado da implemen-
tação das ES.

i) Articulação intersetorial e interinstitucio-
nal. Foi identificado que os países concor-
dam que a criação desses espaços de arti-
culação, coordenação e tomada de decisões 
é necessária para adotar o modelo de ES 
para o fortalecimento dos programas de ali-
mentação escolar. Com a incorporação dos 
países nesta iniciativa do projeto regional, 
a alimentação escolar se tornou visível 
como uma política social e estratégica para 
o  desenvolvimento sustentável dos países.

Alguns países fizeram progressos na 
promoção e criação de políticas públicas 
que basearam e institucionalizaram progra-
mas de alimentação escolar sob o modelo 
de Escolas Sustentáveis. Evidência de que 
esta estrutura de coordenação entre di-

ferentes setores governamentais era vital 
para enfrentar esta situação de saúde e 
reduzir os efeitos negativos que o fecha-
mento de escolas teria sobre os estudantes.

O componente de participação social foi 
visto como fundamental para garantir a 
sustentabilidade dos PAE. A maioria dos 
países reconhece que o estabelecimento 
de um modelo de envolvimento da comu-
nidade educacional (professores, pais e 
estudantes) é o elo necessário para arti-
cular e executar as ações locais de imple-
mentação da ES. 

A participação social ligada aos programas 
de alimentação escolar inclui o desenvol-
vimento de processos de auditoria social 
para garantir o uso adequado dos recursos 
alocados para a alimentação escolar. Isto 
também inclui a promoção e implemen-
tação de ações de responsabilidade social 
para minimizar o desperdício de alimentos.

Avanços por componentes
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Com relação ao componente 
Educação Alimentar e Nutri-
cional (EAN), a maioria dos 
países tem realizado ativi-
dades em diferentes níveis, 
destacando a implemen-
tação de hortas escolares 
como uma ferramenta peda-
gógica e de aprendizagem ex-
perimental que gera habilida-
des para a vida.

Há o reconhecimento de 
que as hortas escolares não 
foram implementadas como 
uma ferramenta de EAN, mas 
que seu foco era a produção.

Para melhorar e facilitar a 
implementação de hortas 
escolares pedagógicas, 
alguns países adotaram 
inovações tecnológicas.

É identificado como um 
desafio comum ter guias e 
materiais de apoio para o 
desenvolvimento de con-
teúdos de forma padroni-
zada e estruturada para 
garantir o sucesso da ex-
periência de aprendiza-
do experimental oferecida 
pela horta escolar, permi-
tindo que os conhecimen-

tos aprendidos na escola 
sejam transferidos para 
a casa, com o objetivo de 
promover mudanças posi-
tivas na nutrição familiar 
e melhorar seu estado de 
saúde.

Em relação ao componen-
te de menus escolares 
adequados, a maioria dos 
países os desenvolveu e 
implementou com referên-
cia a diretrizes ou manuais, 
para que sejam adequados, 
saudáveis e em linha com a 
cultura local.
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bem como nos mecanismos de gestão dos 
PAE, com
experiências de descentralização e des-
concentração, aumentando as possibilida-
des de participação e o grau de responsa-
bilidade dos atores locais.

O componente de infraestrutura escolar 
é identificado como um desafio comum 
entre os países, com falta do orçamen-
to necessário para obras de melhoria na 
área de cozinha, armazenamento, áreas de 
consumo de alimentos, acesso à água e re-
frigeração, entre outros.

Com relação ao componente de adoção de 
alimentos da agricultura familiar, há um 
interesse contínuo e crescente no poten-

Alguns países mencionaram que viram re-
sultados nas mudanças na alimentação 
escolar devido à adoção desses menus, 
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de ter um suprimento de 
produtos frescos e locais, 
mas também os benefícios 
que esta prática traz em 
termos de impulsionar a 
economia local e melhorar 
as condições das comu-
nidades, promovendo o 
desenvolvimenro territorial 
local.

A coordenação e o trabalho 
conjunto são considera-
dos vitais para a promoção 
e o fortalecimento dos 
pequenos produtores para 
que eles possam oferecer 
seus produtos para o 
cardápio da escola. 

Foi identificado não apenas 
o benefício para as escolas 

cial da alimentação escolar 
para apoiar os pequenos 
agricultores, comunidades 
e mercados locais. 

A maioria dos países 
concorda que este compo-
nente tem tido o maior efeito 
sobre a implementação de 
Escolas Sustentáveis. 
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Desde o início da crise sanitária causada pelo 
COVID-19, os países, através de seus progra-
mas nacionais de alimentação escolar, têm 
feito adaptações e ajustes no sistema con-
vencional de distribuição de alimentos, a fim 
de garantir a prestação do serviço. A prin-
cipal modalidade adotada foi a entrega de 
kits de alimentação às famílias dos usuários.  

Essa ação evidenciou o importante papel 
que a comunidade educativa desempen-
ha na promoção e continuidade das ações 
de alimentação escolar. Mesmo em meio às 
implicações desfavoráveis da pandemia, foi 
possível identificar as contribuições e lições 
aprendidas que as escolas sustentáveis 
oferecem na região.

O período da pandemia de COVID-19
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A partir de 2017, é relatado que a metodo-
logia ES foi implementada em 12 países, 51 
departamentos, 152 municípios, em 3 193 
escolas, beneficiando cerca de 283 000 es-
tudantes e mais de 1 240 famílias de produ-
tores locais, inseridas em compras locais. 
Sabe-se que os países avançaram nestes 

números e que países como Equador, 
Panamá e Trinidad e Tobago também imple-
mentaram a metodologia de Escolas Sus-
tentáveis. A tabela a seguir mostra o pro-
gresso quantitativo dos elementos acima 
mencionados, que ocorreu no período de 
2017 a 2021 na região.

A situação atual das Escolas Sustentáveis na 
América Latina e no Caribe

Fonte: Elaboração própria.

Figura 2: Avanços na implementação de Escolas Sustentáveis ​​entre 2017 e 2021
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Os dados históricos das Escolas Sustentá-
veis se referem ao fato de que os primei-
ros indicadores de crescimento se baseiam 
no aumento da cobertura em departamen-
tos e municípios, o que por sua vez tem um 
impacto no número de escolas e no número 
de estudantes, respectivamente. No entanto, 
estes são apenas alguns passos do início do 
escalonamento dos países, uma dinâmica 
que se multiplicou, tomando o caso do Brasil 
como referência, e, consequentemente, em 
outros países.

Os países assumiram diferentes compromis-
sos e fizeram das Escolas Sustentáveis uma 

metodologia funcional, de transcendência 
única e histórica, razão pela qual expandi-
ram suas ações durante a última década. É 
possível comparar o progresso em números 
para os anos 2017 e 2021.

O escalonamento dos temas principais é 
mostrado abaixo:

1.  Orçamentária. O gráfico mostra o es-
calonamento do orçamento da Guatemala 
nos últimos anos, quantia representada em 
dólares e benefício direto para a criança. De 
USD 0,14 em 2016 para USD 0,78 em 2022. Esta 
alocação diária aumenta o montante total 

Escalonamento das Escolas 
Sustentáveis ​​na região

Fonte: Elaboração própria.

Figura 3: Dólares alocados por dia por criança na Guatemala
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da implementação anual no 
âmbito do Programa de Ali-
mentação Escolar do país. 
Esta informação não está 
disponível para os outros 
países. 

2. Atendimento por depar-
tamento, município, escolas 
sustentáveis e crianças. A 
tabela a seguir mostra como 
El Salvador, Guatemala e 
Honduras aumentaram sig-
nificativamente, marcando 

uma grande diferença no 
número de estudantes be-
neficiados em três anos, 
apesar das restrições da 
pandemia e das diferentes 
modalidades de atendimen-
to nas escolas de cada país. 

3. Nível de cuidado e co-
bertura dos estudan-
tes. Da mesma forma, em 
outros países, houve uma 
escalada. Na Guatemala, de 
acordo com as reformas da 

Lei de Alimentação Escolar 
(Decreto 12-2021), nos anos 
seguintes serão acrescen-
tados os níveis de educação 
inicial e secundária, expan-
dindo assim a cobertura e 
os níveis de atendimento. O 
aumento do nível de aten-
dimento e cobertura não se 
limitará ao ensino pré-pri-
mário e primário. 

4. Melhorar a qualidade do 
cardápio da escola. O esta-

Fonte: Elaboração própria.

Figura 4: Avanços em El Salvador, Guatemala e Honduras
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belecimento de padrões alimentares na co-
munidade educacional requer tempo e pro-
cessos, e o consumo de frutas e vegetais é um 
dos objetivos das Escolas Sustentáveis. A ex-
periência brasileira leva ao reconhecimento 
da importância da elaboração de cardápios 
adequados e saudáveis para o programa de 
alimentação escolar, onde vários elementos 
são combinados: contexto, cultura, qualida-
de e quantidade, que são complementados 
pelas ações pedagógicas de horta escolar e 
educação alimentar e nutricional.

El Salvador apresenta seu melhor caso, 
alocando mais recursos para fortalecer a 
merenda escolar através da compra de ali-
mentos dos produtores locais, incorporando 
frutas, legumes e ovos. Além disso, concedeu 
o almoço para o dia de aula prolongado, que 
é de USD 1,5 por criança.

No caso de Honduras, a desconcentração 
de recursos para as comunidades visando 
melhorar o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar permitiu compras locais, in-
corporando alimentos frescos na refeição 
diária e a incorporação de cardápios regio-
nalizados.

5. Marco jurídico que fortalece os PAE. A 
experiência de ter estruturas legais para o   
desenvolvimento de programas de alimen-
tação escolar é uma prova da sustentabili-
dade dos processos e da melhoria contínua.

Cinco países da América Latina e do Caribe 
possuem normas e procedimentos institucio-
nais específicos para a alimentação escolar: 
Bolívia, Equador, Guatemala, Honduras, e 
Paraguai. El Salvador já avançou na trami-
tação do projeto de lei.
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Os desafios atuais dos programas 
de alimentação escolar

Quadro 1: Desafios atuais dos PAE

19                                                                                                                       

Fonte: Elaboração própria.
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A realidade do retorno à escola no mundo 
todo tem sido marcada pela preocupação com 
a segurança, especialmente no manuseio, 
preservação e preparo das refeições esco-
lares. Para garantir a segurança de milhões 
de crianças e dos alimentos consumidos no 
ambiente escolar, a Agência Brasileira de 
Cooperação do Ministério das Relações Ex-
teriores (ABC/MRE), o Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação do Ministério 
da Educação (FNDE) do Brasil, o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) e a Organização das Nações Unidas 
para Alimentação e Agricultura (FAO), orga-
nizaram ações sob a “Estratégia Conjunta 
para Fortalecer Programas de Alimentação 

Escolar Sustentável (PAES) na América Latina 
e no Caribe (ALC) - ambiente seguro durante 
e pós-pandemia”.

A iniciativa foi implementada no âmbito 
da Rede de Alimentação Escolar Sustentá-
vel (RAES), com 11 países da região: Belize, 
El Salvador, Honduras, Granada, Guatemala, 
Guiana, Paraguai, Peru, República Domini-
cana, Santa Lúcia, São Vicente e Granadi-
nas. Nesses países, foram disponibilizados 
kits de higienização das mãos, conservação 
(geladeiras) e de preparação e fornecimento 
de alimentos (utensílios de cozinha), benefi-
ciando aproximadamente 102 000 estudan-
tes em 600 escolas.

Perspectivas para o regresso às escolas
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Lições aprendidas

Quadro 2: Lições aprendidas com a metodologia de Escolas Sustentáveis

23                                                                          

Fonte: Elaboração própria.
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Fuente: Elaboración propia.

Principais conclusões

Quadro 3: Principais conclusões do estudo na região

25                                                                          

Fonte: Elaboração própria.
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Recomendações

Fonte: Elaboração própria.

Quadro 4: Recomendações do estudo
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A fim de garantir um espaço que reúna e dissemine boas 
práticas e conhecimentos relevantes e assim contribuir para 

o progresso necessário sobre o tema, o Programa de Coo-
peração Internacional Brasil-FAO sobre Alimentação Escolar, 
através da Rede de Alimentação Escolar Sustentável (RAES), 
está desenvolvendo a plataforma web RAES para todos os 

países da região, disponível no seguinte link: 

www.redraes.org

28                                                                          
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